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Praça São Bernardo, nº 330 – Centro – CEP 45910-000 – Tel.: (73) 3191-1168 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Eu, Givaldo Muniz, portador da Carteira de Identidade nº: 08.181.609-00 SSP/BA, CPF: 604.099.405-34, 

brasileiro, maior, capaz, empresário, filho de Benedito Muniz de Oliveira e Heroina Gonçalves, casado sob 

o regime da comunhão parcial de bens, desde 17/12/2004, com Euricieni Rocha Ramos, portadora da 

carteira de identidade nº 08.944.324-19 SSP/BA, CPF 941.768.175-34, brasileira, maior, capaz, do lar, 

nascida aos 30/08/1977, natural de Alcobaça/BA, filha de Eurico Ramos e Maria da Conceição Rocha Ramos,  

declara não possuir endereço eletrônico, residentes e domiciliados à Avenida Sete de Setembro, 2073, 

Palmeiras, Alcobaça-BA; Prefeito Municipal de Alcobaça - Estado da Bahia, em pleno exercício do mandato 

e na forma da lei e nos termos dos artigos 30 e 41 da Lei nº 13.465/2017, decretos posteriores e art. 38 da 

Lei Municipal de Alcobaça/BA; CERTIFICO, para os devidos fins de registro imobiliário, que tramitou perante 

a Secretaria de deste Município o Procedimento Administrativo nº 011/2026 oriundo de requerimento 

apresentado pelo senhor SANTIAGO LIMA REIS  e que foi finalizado por decisão publicada em 01 de julho 

de 2026, informando os seguintes requisitos existentes no referido procedimento: 

 

1. Nome do núcleo urbano regularizado: BAIRRO CONTAO JUNIOR 

2. Localização: AVENIDA SETE DE SETEMBRO, S/N 

3. Modalidade da regularização: REURB-E Específica 

 

4. Responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma ou que o núcleo urbano regularizado 

já possui a infraestrutura essencial definida no § 1º do art. 31 da Lei Municipal de Alcobaça/BA e que não 

existem compensações urbanísticas ou ambientais ou outras obras e serviços a serem executados, 

justificando a ausência de Projeto de Regularização Fundiária e do Termo de Compromisso, 

5. Se a REURB foi instaurada somente para titulação final dos beneficiários de núcleos urbanos informal já 

registrados junto ao cartório de registro de imóveis, o que dispensa a apresentação do projeto de 

regularização fundiária aprovado; 

6. As unidades não edificadas que tenham sido comercializadas a qualquer título terão as suas matrículas 

abertas em nome do adquirente, nos termos estabelecidos no parágrafo único do art. 50 da referida Lei; 

7. O registro da CRF produzirá efeito de instituição e especificação de condomínio, quando for o caso, regido 

pelas disposições legais específicas, hipótese em que fica facultada aos condôminos a aprovação de 

convenção condominial, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.465/18 e art. 46 da Lei Municipal; 

8. Por fim, os padrões dos memoriais descritivos, das plantas e das demais representações gráficas, inclusive 

as escalas adotadas e outros detalhes técnicos, seguirão as diretrizes estabelecidas pela autoridade 

municipal de Alcobaça/BA, sendo consideradas atendidas com a emissão da CRF, conforme art. 47 da lei e 

art. 45 da Lei Municipal; 

9. A certidão é dotada de laudas e segue numerada, rubricada e grampeada ao projeto de regularização 

fundiária aprovado, ao respectivo termo de compromisso relativo à sua execução, (e no caso do registro da 

titulação - Legitimação Fundiária ou Legitimação de Posse - em conjunto com a CRF), a listagem dos 

ocupantes do núcleo urbano informal regularizado devidamente qualificados, indicando-se os direitos reais 

conferidos, caracterizando uma única unidade documental.  

 

Nesta cidade de Alcobaça/BA, aos 08 de julho de 2026 

 

 

 

 

_____________________________ 

Givaldo Muniz 

Prefeito 

GIVALDO 

MUNIZ:604099

40534

Assinado de forma digital 

por GIVALDO 

MUNIZ:60409940534 

Dados: 2026.07.09 

11:39:20 -03'00'
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Praça São Bernardo, nº 330 – Centro – CEP 45910-000 – Tel.: (73) 3191-1168 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

 

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Eu, Givaldo Muniz, portador da Carteira de Identidade nº: 08.181.609-00 SSP/BA, CPF: 604.099.405-34, 

brasileiro, maior, capaz, empresário, filho de Benedito Muniz de Oliveira e Heroina Gonçalves, casado sob 

o regime da comunhão parcial de bens, desde 17/12/2004, com Euricieni Rocha Ramos, portadora da 

carteira de identidade nº 08.944.324-19 SSP/BA, CPF 941.768.175-34, brasileira, maior, capaz, do lar, 

nascida aos 30/08/1977, natural de Alcobaça/BA, filha de Eurico Ramos e Maria da Conceição Rocha Ramos,  

declara não possuir endereço eletrônico, residentes e domiciliados à Avenida Sete de Setembro, 2073, 

Palmeiras, Alcobaça-BA; Prefeito Municipal de Alcobaça - Estado da Bahia, em pleno exercício do mandato 

e na forma da lei e nos termos dos artigos 30 e 41 da Lei nº 13.465/2017, decretos posteriores e art. 38 da 

Lei Municipal de Alcobaça/BA; CERTIFICO, para os devidos fins de registro imobiliário, que tramitou 

perante a Secretaria de deste Município o Procedimento Administrativo nº 062/2023 oriundo de 

requerimento apresentado pela senhora INDIARA OLIVEIRA DOS SANTOS e que foi finalizado por decisão 

publicada em 02 de dezembro de 2024, informando os seguintes requisitos existentes no referido 

procedimento: 

 

1. Nome do núcleo urbano regularizado: LOTAMENTO BAIRRO PALMEIRAS.  

Area de 172,50m² a ser desmembrada da matricula 2.509 deste Cartorio de Registro de Imoveis 

2. Localização: RUA GERSON MEDEIROS, Nº 842 LOTE 09, QUADRA 21. 

3. Modalidade da regularização: REURB-E Específico 

 

4. Responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma ou que o núcleo urbano regularizado 

já possui a infraestrutura essencial definida no § 1º do art. 31 da Lei Municipal de Alcobaça/BA e que não 

existem compensações urbanísticas ou ambientais ou outras obras e serviços a serem executados, 

justificando a ausência de Projeto de Regularização Fundiária e do Termo de Compromisso, 

5. Se a REURB foi instaurada somente para titulação final dos beneficiários de núcleos urbanos informal já 

registrados junto ao cartório de registro de imóveis, o que dispensa a apresentação do projeto de 

regularização fundiária aprovado; 

6. As unidades não edificadas que tenham sido comercializadas a qualquer título terão as suas matrículas 

abertas em nome do adquirente, nos termos estabelecidos no parágrafo único do art. 50 da referida Lei; 

7. O registro da CRF produzirá efeito de instituição e especificação de condomínio, quando for o caso, regido 

pelas disposições legais específicas, hipótese em que fica facultada aos condôminos a aprovação de 

convenção condominial, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.465/18 e art. 46 da Lei Municipal; 

8. Por fim, os padrões dos memoriais descritivos, das plantas e das demais representações gráficas, inclusive 

as escalas adotadas e outros detalhes técnicos, seguirão as diretrizes estabelecidas pela autoridade 

municipal de Alcobaça/BA, sendo consideradas atendidas com a emissão da CRF, conforme art. 47 da lei e 

art. 45 da Lei Municipal; 

9. A certidão é dotada de laudas e segue numerada, rubricada e grampeada ao projeto de regularização 

fundiária aprovado, ao respectivo termo de compromisso relativo à sua execução, (e no caso do registro da 

titulação - Legitimação Fundiária ou Legitimação de Posse - em conjunto com a CRF), a listagem dos 

ocupantes do núcleo urbano informal regularizado devidamente qualificados, indicando-se os direitos reais 

conferidos, caracterizando uma única unidade documental.  

 

Nesta cidade de Alcobaça/BA, aos 08 de julho de 2026. 

 

 

 

_____________________________ 

Givaldo Muniz 

Prefeito 

GIVALDO 

MUNIZ:60409

940534

Assinado de forma 

digital por GIVALDO 

MUNIZ:60409940534 

Dados: 2026.07.09 

11:40:25 -03'00'
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Praça São Bernardo, nº 330 – Centro – CEP 45910-000 – Tel.: (73) 3191-1168 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

Procedimento nº 011/2026 

Alcobaça, 01 de julho de 2026 

DECISÃO INSTAURADORA DA REURB 

Trata-se de requerimento formulado pelo legitimado SANTIAGO LIMA REIS devidamente qualificados 

postulando a instauração formal da regularização fundiária por interesse específico e com o requerimento 

vieram documentos. 

Em razão do pedido, determino a abertura do procedimento nomeando os seguintes servidores para 

compor a comissão técnica: Edvaldo Alves do Nascimento Ferreira, Tatiana Silveira Oliveira, Lucimeire 

Cajazeira Ribeiro, Isabelly Silva dos Santos, Thiago Mares Vieira, Gabriela Ramos Brito Lidiane Pereira Lima, 

Thainá Cristina Alomba de Oliveira e Dhulia da Conceição;  para que sob a Presidência do primeiro 

mencionado classifiquem e fixem uma das modalidades de REURB ou promovam o indeferimento 

fundamentado do requerimento em até 180 (cento e oitenta) dias, nos termos dos art.32 da Lei 

13.465/2017, decretos posteriores, § 2º do art. 23 desta Lei Municipal nº 851/2022 

A comissão deverá, entre outras funções já estabelecidas na Lei nº 13.465/2017, decretos posteriores e 

esta Lei Municipal nº 851/2022: 

a) Elaborar caso seja solicitado, o documento que classifica a modalidade de regularização fundiária, 

nos termos do inciso I do art. 13 da Lei nº13.465/2017, ou promover sua revisão, caso tenha sido 

editado neste Município e precise ser revisto; 

b) Definir os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos desenhos, 

ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso 

(art.36, § 4º da Lei 13.465/2017, decretos posteriores e art. 31 da Lei Municipal nº 851/2022); 

c) Aprovar e cumprir o cronograma para término das etapas referentes às buscas cartorárias, 

notificações, elaboração do projeto de regularização fundiária e dos estudos técnicos para as áreas de 

risco ou consolidações urbanas em áreas ambientalmente protegidas; 

d) Proceder às buscas necessárias para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está 

situado o núcleo informal a ser regularizado, caso já não tenha sido fornecido pelo legitimado 

requerente; 

e) Identificar os ritos da regularização fundiária que podem ser adotados, conferindo primazia à 

regularização fundiária dos núcleos que possam ser regularizados pelo rito da REURB inominada 

prevista no art. 69 da Lei 13.465/2017, decretos posteriores e art. 87 desta Lei Municipal, a qual 

dispensa a apresentação do projeto de regularização fundiária, de estudo técnico ambiental, de CRF 

ou de quaisquer outras manifestações, aprovações, licenças ou alvarás emitidos pelos órgãos públicos; 

f) Notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os 

confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentarem impugnação 

no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. A notificação (pessoal e por 

edital) deve explicitar que a impugnação pode versar, inclusive, sobre a discordância de eventual 

titulação final por usucapião, na medida em que não serão renovadas as notificações aos 

confrontantes e aos demais titulares de direitos reais, bem como a publicação de edital em caso de 

instauração de usucapião judicial ou extrajudicial para titulação dos beneficiários; (art. 24 da Lei 

Municipal 851/2022); 

g) Notificar a união e o Estado se houve interesse direto dos entes como no caso de existência de 

imóveis públicos confrontantes ou no perímetro interno da área a ser regularizada. Nesta hipótese, 

indicar precisamente onde há interesse da União e do Estado para facilitar a manifestação da 

anuência; 

h) Receber as impugnações e promover procedimento extrajudicial de composição de conflitos, 

fazendo uso da arbitragem; ou poderão instalar câmaras de prevenção e resolução administrativa de 

conflitos, no âmbito da administração local ou, celebrar termo de ajuste com o Tribunal de Justiça do 
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Praça São Bernardo, nº 330 – Centro – CEP 45910-000 – Tel.: (73) 3191-1168 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

Estado da Bahia (art.14 da Lei Municipal 851/2022 e art. 21 da Lei 13.465/2017) ou, ainda, fazer uso 

da mediação ofertada pelos serviços notariais e de registro – Provimento 67 CNJ/2018); 

i)  Lavrar o auto de demarcação urbanística, caso pretenda reativar o procedimento com demarcação 

urbanística prévia e somente se não for possível a adoção do rito previsto no art. 31 da Lei 13.465/2017 

ou outro rito de regularização fundiária; 

j) Na REURB-E: a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários 

ou requerentes privados;  

k) Na REURB-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o município poderá proceder à 

elaboração e ao custeio do projeto de regularização fundiária e de implantação da infraestrutura 

essencial, com posterior cobrança aos seus beneficiários; 

l) Se for necessária a alienação de bem público, seja consignado pela comissão a dispensa de 

desafetação, de autorização legislativa, de avaliação prévia e de licitação para alienação das unidades 

imobiliárias decorrentes da REURB, nos termos do art. 71 da Lei 13.465/2017, decretos posteriores e 

art. 89 desta Lei Municipal; 

m) Elaborar ou aprovar o projeto de regularização fundiária, dispensando-se as exigências relativas ao 

percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes regularizados, 

assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios, independente de existência de lei municipal 

neste sentido ( § 1º, art. 3º da lei municipal de Alcobaça/BA); 

n) Expedir habite-se simplificado no próprio procedimento da REURB, o qual deverá obedecer a 

requisitos mínimos fixados pela comissão de regularização fundiária; 

o) Dispensar a emissão de habite-se no caso de averbação das edificações em REURB-S, a qual poderá 

ser efetivada no cartório de imóveis a partir da mera notícia, a requerimento do interessado, da qual 

conste a área construída e o número da unidade imobiliária; 

p) Celebrar o termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo 

cumprimento do cronograma físico definido no inciso IX do art. 35 da Lei 13.465/2017, inciso x do art. 

30 desta lei municipal de Alcobaça/BA; 

q) Emitir a certidão de Regularização Fundiária, acompanhada ou não da titulação final (legitimação 

fundiária, concessão de direito real de uso ou moradia e legitimação de posse, doação ou compra e 

venda de bem público, nos termos do art. 42 § 3º da Lei municipal de Alcobaça/BA); 

r) Proceder a licitação para credenciamento de empresa; (caso o legitimado seja a união, Estado, 

entidades da administração pública indireta; beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente 

ou por meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações 

sociais, organizações da associação civil que tenham por finalidade atividades nas áreas de 

desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana de baixa renda e que não assumiram os 

custos do levantamento planialtimétrico; a Defensoria Pública e o Ministério Público); no caso de 

regularização de interesse específico, obras de infraestrutura e os custos da REURB são de 

responsabilidade dos beneficiários ou dos parceladores/empreendedores irregulares; 

s) Emitir conclusão formal do procedimento. 

Publique-se no meio oficial e, na falta de meio oficial, nos átrios da sede da Prefeitura. 

Dê-se ciência ao legitimado. 

Alcobaça, 01 de julho de 2026 

 

____________________________________ 

Givaldo Muniz 

Prefeito 

GIVALDO 

MUNIZ:6040994

0534

Assinado de forma digital 

por GIVALDO 

MUNIZ:60409940534 

Dados: 2026.07.09 11:44:38 

-03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 
CNPJ 13.761.721/0001‐66 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 092/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO/ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SRP PE 12/2026 
 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA-BA, inscrito no CNPJ sob o n° 13.761.721/0001‐66, com sede 
na Praça São Bernardo, nº. 330, CEP 45.990‐000 e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
CONTRATADA: SAIAN SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 17.848.017/0001-04, com sede 
na Avenida Izael Freitas Correia, Nº 247 - 1 e 2 Andar Frente Polo Industrial Municipal, Bairro Caminho Do Mar, 
Cidade de Teixeira de Freitas - Estado da Bahia, CEP: 45.988-567. 
 
OBJETO: Contratação de sociedade empresarial especializada para locação de veículos leves, destinados a 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
FUNDAMENTO LEGAL – Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
 
 
VIGÊNCIA: O Prazo de duração deste contrato será de 03/07/2026 a 03/07/2027, podendo ser prorrogado 
através de termo aditivo, se assim concordarem os contratantes, nos termos da legislação vigente.  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 
CNPJ 13.761.721/0001‐66 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 093/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO/ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SRP PE 12/2026 
 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA-BA, inscrito no CNPJ sob o n° 13.761.721/0001‐66, com sede 
na Praça São Bernardo, nº. 330, CEP 45.990‐000 e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
 
CONTRATADA: SAIAN SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 17.848.017/0001-04, com sede 
na Avenida Izael Freitas Correia, Nº 247 - 1 e 2 Andar Frente Polo Industrial Municipal, Bairro Caminho Do Mar, 
Cidade de Teixeira de Freitas - Estado da Bahia, CEP: 45.988-567. 
 
OBJETO: Contratação de sociedade empresarial especializada para locação de veículos leves, destinados a 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
 
FUNDAMENTO LEGAL – Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
 
 
VIGÊNCIA: O Prazo de duração deste contrato será de 03/07/2026 a 03/07/2027, podendo ser prorrogado 
através de termo aditivo, se assim concordarem os contratantes, nos termos da legislação vigente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 
CNPJ 13.761.721/0001‐66 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 094/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO/ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SRP PE 12/2026 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA-BA, inscrito no CNPJ sob o n° 13.761.721/0001‐66, com sede 
na Praça São Bernardo, nº. 330, CEP 45.990‐000. 
 
CONTRATADA: SAIAN SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ: 17.848.017/0001-04, com sede 
na Avenida Izael Freitas Correia, Nº 247 - 1 e 2 Andar Frente Polo Industrial Municipal, Bairro Caminho Do Mar, 
Cidade de Teixeira de Freitas - Estado da Bahia, CEP: 45.988-567. 
 
OBJETO: Contratação de sociedade empresarial especializada para locação de veículos pesados, destinados 
a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
 
FUNDAMENTO LEGAL – Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
 
 
VIGÊNCIA: O Prazo de duração deste contrato será de 03/07/2026 a 03/07/2027, podendo ser prorrogado 
através de termo aditivo, se assim concordarem os contratantes, nos termos da legislação vigente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ – 13.761.721/0001-66 

 

 

Praça São Bernardo, nº 330 – CEP: 45990 -000 – Tel. (73) 3293-2010 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

 

PORTARIA MUNICIPAL Nº4.122, DE 13 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A INDICAÇÃO DE 

SERVIDORES PARA ATUAREM COMO 

FISCAL E SUPLENTE DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais prevista prevista no artigo 78, e IV da Lei Orgânica do Município c/c o art. 117 da 

Lei nº 14.133/21. 

 CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento e fiscalização dos contratos a 

serem celebrados pela municipalidade local; 

 

CONSIDERANDO que, cabe à Administração Pública, nos termos do art. 

117 da Lei Federal Nº 14.133/21, acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos celebrados, através de um representante; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - NOMEAR as Servidoras Públicas Municipais, a Sra. NILMA MARIA TARLHER DO 
ROSÁRIO,  inscrita no CPF sob nº524.479.795-68, indicada para exercer a função de FISCAL 
TITULAR, a Sra. MARIA DAJUDA MAITANA SOUZA DA SILVA, inscrita no CPF sob 

nº950.832.515-15, indicada para exercer a função de FISCAL SUPLENTE, referente ao 

CONTRATO: PA502-2026CC07-2026, firmado entre o Município de Alcobaça-Ba e Pessoa Jurídica 

SOLUR SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº16.813.881/0001-08, lote único, visando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE REPARO 
GERAL NO HOSPITAL MUNICIPAL DE ALCOBAÇA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ – 13.761.721/0001-66 

 

 

Praça São Bernardo, nº 330 – CEP: 45990 -000 – Tel. (73) 3293-2010 – CNPJ: 13.761.721/0001-66 

 

Art. 2º - Os servidores, ora nomeadas desempenharão as funções inerentes à legislação 

vigente e de acordo com as normas legais do direito administrativo. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Alcobaça, Estado da Bahia, aos 13 dias do mês de julho de 2026. 

 

 

GIVALDO MUNIZ 

                       PREFEITO 

 

 

 

GIVALDO 

MUNIZ:604

09940534

Assinado de forma 

digital por GIVALDO 

MUNIZ:60409940534 

Dados: 2026.07.13 

12:13:02 -03'00'
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